
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 382.756 - SP (2016/0329163-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS AKIRA PASCOTO NISHIKAWA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX MENDES GUEDES (PRESO)
PACIENTE  : DIEGO HENRIQUE BARBOSA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE 
SIGNIFICATIVA DE DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Conforme precedente desta Quinta Turma, a superveniência de 
sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá "título 
novo", de modo a prejudicar o conhecimento do habeas corpus, se 
a ela nenhum fundamento novo for acrescentado (HC 288.716/SP, 
Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO – Desembargador Convocado 
do TJ/SC –, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3. Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença condenatória, 
quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto ao decreto 
constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o 
mandamus.

4. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

5. No caso, a prisão cautelar foi preservada pelo Tribunal impetrado 
em razão da periculosidade dos pacientes, evidenciada pelas 
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circunstâncias concretas colhidas do flagrante, sobretudo pela 
expressiva quantidade de droga apreendida – (867,3g de maconha, 
125 eppendorfs contendo 12,9g de cocaína e 400ml de lança 
perfume) e pelo envolvimento de um menor. Prisão preventiva 
necessária para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal. Precedentes.

6. As condições subjetivas favoráveis dos pacientes, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 382.756 - SP (2016/0329163-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS AKIRA PASCOTO NISHIKAWA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX MENDES GUEDES (PRESO)
PACIENTE  : DIEGO HENRIQUE BARBOSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em benefício de 

ALEX MENDES GUEDES e DIEGO HENRIQUE BARBOSA contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo que denegou o writ impetrado perante aquela instância, 

mantendo a prisão preventiva dos ora pacientes, presos em flagrante pelo suposto 

cometimento do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, autos de n. 

2185503-07.2016.8.26.0000 (e-STJ fl. 88):

Habeas Corpus Tráfico e corrupção de menor Liminar indeferida 
Manutenção da prisão preventiva bem fundamentada Inviável a 
substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, até porque se fazem presentes os 
requisitos da prisão cautelar Inexistência de constrangimento ilegal 
a recair sobre os pacientes Ordem denegada no mérito.

Nesta impetração, a defesa sustenta que não há motivo idôneo para a prisão 

preventiva, na medida em que os pacientes não demonstram periculum libertatis e que não 

teriam sido devidamente sopesadas suas condições pessoais favoráveis.

Defende que, no caso de eventual condenação, o paciente fará jus ao regime 

prisional mais brando, mostrando-se desproporcional a manutenção da custódia cautelar.

Alega ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação dos decretos de 

prisão preventiva e expedição de alvarás de soltura.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 97/99) e prestadas as informações (e-STJ fls. 
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107/113 e 124/127), o Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do 

mandamus (e-STJ fls. 130/133).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 382.756 - SP (2016/0329163-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ, a revogação da prisão cautelar dos 

pacientes denunciados por tráfico ilícito de entorpecentes. Contudo, o pleito não merece 

prosperar.

Inicialmente, observa-se que, consoante as informações prestadas pela 

apontada autoridade coatora, o Juízo processante proferiu sentença condenatória em desfavor 

do paciente. 
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Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, 

a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 14/12/2016, condenando 

os réus à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de multa, por 

infração ao art. 33, § 4º, c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, c/c o art. 65, I, do 

Código Penal. Na mesma assentada, o Magistrado manteve a custódia preventiva, negando 

aos réus o direito a apelarem em liberdade.

Contudo, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a sentença 

não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do paciente, motivo pelo qual passo à 
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análise do pleito de liberdade formulado no mandamus.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgR, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015 e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 

decretar a prisão preventiva do paciente (e-STJ fls. 50/51):

Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos 
reunidos nos autos, verifica-se que há prova da materialidade 
delitiva e indícios suficientes de autoria. Consta que os policiais 
localizaram com os investigados e com um menor grande 
quantidade de drogas (296 papelotes de maconha, 125 eppendorfs 
de cocaína, 50 vidros de lança-perfume e R$ 66,00), o que indica a 

Documento: 1652596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2017 Página  8 de 4



 
 

 
finalidade de trafícância. IV. A Lei 12.403/11, que alterou 
dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da 
necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de 
infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à 
gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais dos averiguados (art. 282 do CPP). A prisão preventiva 
será determinada quando as outras medidas cautelares alternativas 
à prisão não forem cabíveis, ou melhor, mostrarem-se insuficientes 
ou inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6o, do CPP). No 
caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima 
supera os quatro anos e há provas da materialidade e indícios da 
autoria. Além disso, a prisão preventiva é necessária para garantia 
da ordem pública, para conveniência da instrução processual e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que o tráfico 
de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo tratamento exige 
maior rigor. A prisão do averiguado está absolutamente amparada 
pela lei, havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que 
demonstra a  presença do fumus comissi delicti. Também está 
presente o periculum libertatis.

O crime de tráfico de drogas é grave e vem causando temor à 
população obreira, em razão de estar relacionado ao aumento da 
violência e criminalidade, estando, muitas vezes, ligado ao crime 
organizado. Ademais, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de ordem de 
saúde pública em razão do crescente número de dependentes 
químicos. É evidente que a grande quantidade e diversidade de 
entorpecente encontrada, supõe a evidenciar serem os averiguados 
portadores de personalidade dotada de acentuada periculosidade. 
Além disso, não exerce atividade lícita comprovada. V. Ante o 
exposto, considerando a gravidade em concreto dos fatos 
delituosos, as circunstâncias fáticas do caso e as condições 
pessoais desfavoráveis do averiguado, com base nos artigos 282, § 
6o, e art. 310, II, do CPP, CONVERTO em PREVENTIVA a prisão em 
flagrante de ALEX MENDES GUEDES E DIEGO HENRIQUE 
BARBOSA, 

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

paciente (e-STJ fls. 89/91):

Trata-se, em tese, de infração ao artigo 33, caput, da Lei n° 
11.343/06, salientando-se que tal delito é equiparado a hediondo. 
Além disso, os pacientes teriam cometido, em tese, o delito previsto 
no artigo 244-B, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente — ECA), em concurso material com o delito de tráfico.
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Segundo as informações prestadas, no dia dos fatos, em conjunto 
com o adolescente Caio Justino, os pacientes traziam consigo e 
guardavam, para consumo de terceiros, 867,3g de maconha, em 
296 papelotes; 125 "eppendorfs" contendo 12,9g de cocaína em 
seu interior, além de 400 ml da substância entorpecente 
vulgarmente conhecida como lança perfume, sem autorização legal 
ou regulamentar. Nas mesmas condições de tempo e lugar, os 
pacientes corromperam ou facilitaram a corrupção do adolescente 
Caio Justino, com ele praticando a traficância.

A decisão de fls. 36/38, que decretou a prisão preventiva está 
suficientemente fundamentada, ressaltando que "a prisão 
preventiva é necessária para a garantia da ordem pública, para 
conveniência da instrução processual e para assegurar a aplicação 
da lei penal Consigne-se que o tráfico de drogas é delito 
equiparado a hediondo e cujo tratamento exige maior rigor (...) É 
evidente que a grande quantidade e diversidade de entorpecente 
encontrada supõe a evidenciar serem os averiguados portadores de 
personalidade dotada de acentuada periculosidade. Além disso, 
não exercem atividade lícita comprovada".

Justifica-se, pois, em princípio, a cautela judicial, que foi bem 
motivada.

Inviável, outrossim, a aplicação das medidas cautelares previstas 
no artigo 319, do Código de Processo Penal, que não se mostram 
adequadas ao caso em comento.

Prudente, assim, que ã ampla e serena instrução criminal se relegue 
a tarefa de aclarar a verdade real dos fatos.

Não se diga, doutra face, que a manutenção do paciente no cárcere 
significa pré-julgamento da causa, em ofensa ao princípio 
constitucional da presunção de inocência.

Ora, como bem preleciona o festejado juscomentarista pátrio, Júlio 
Fabbrini Mirabete (in Código de Processo Penal Interpretado, Ed. 
Atlas, 6a ed., pág. 409), o STJ já decidiu que "a presunção de 
inocência (Constituição Federal, artigo 5o, LVII) é relativa ao 
Direito Penal, ou seja, a respectiva sanção somente pode ser 
aplicada após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Não 
alcança os institutos do Direito Processual, como a prisão 
preventiva. Esta é explicitamente autorizada pela Constituição da 
República (artigo 5o, LXIf (RT 686/388).

Não se vislumbra, dessarte, o constrangimento arguido.

Em face do exposto, inexistindo coação manifestamente ilegal a ser 
coibida, denega-se a ordem de habeas corpus impetrada por Vitore 
Andre Zilio Maximiano em favor de ALEX MENDES GUEDES e 
DIEGO HENRIQUE BARBOSA.
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No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando a periculosidade dos pacientes, evidenciada pela quantidade de 

entorpecente apreendido (867,3g de maconha, 125 eppendorfs contendo 12,9g de cocaína e 

400ml de lança perfume) e pelo envolvimento de um menor. A prisão preventiva, portanto, 

mostra-se indispensável para garantir a ordem pública. 

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação dos recorrentes.

Registre-se, ademais, que as condições subjetivas favoráveis dos pacientes, 

por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
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nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).

Por fim, tendo sido os réus condenados à pena de 2 anos e 6 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, não há mais que se falar em desproporcionalidade da 

manutenção da custódia cautelar.

Ante o exposto, não conheço do mandamus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0329163-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 382.756 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00742526220168260050  20160000905690  21855030720168260000  742526220168260050

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCAS AKIRA PASCOTO NISHIKAWA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX MENDES GUEDES (PRESO)
PACIENTE  : DIEGO HENRIQUE BARBOSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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